
 

 

 

  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 79/2022/TCE-RO 

 

 

Altera e acrescenta dispositivos à Instrução Normativa n. 

69/2020/TCE-RO para adequação à tese de repercussão 

geral fixada para o Tema 642 do STF dos procedimentos 

desta Corte de Contas para cobrança, recolhimento, 

parcelamento, acompanhamento e quitação de multas 

cominadas em processos de controle externo por 

irregularidades praticadas em detrimento das pessoas 

jurídicas de direito público municipais.  

 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 3º da Lei Complementar Estadual n. 154, de 26 de 

julho de 1996, c/c o art. 4º e o art. 173, inciso I, do Regimento Interno;  

 

CONSIDERANDO os princípios constitucionais e infraconstitucionais da segurança 

jurídica, proteção da confiança legítima, eficiência, transparência, razoabilidade, proporcionalidade e 

consequencialismo;  

 

CONSIDERANDO que este Tribunal, no desempenho de sua missão institucional de 

controle externo, deve promover a guarda do erário e a efetividade de suas decisões;  

 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal fixou a tese de repercussão geral 

para o Tema 642, reconhecendo a legitimidade dos municípios prejudicados para a execução de crédito 

decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual;  

 

CONSIDERANDO a instrução do processo SEI n. 01972/2022 e do processo PCe n. 

01179/2022;  

 

 

RESOLVE:  

 

 

Art. 1º O art. 3º da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO passa a vigorar acrescido 

do parágrafo 2º e com a seguinte redação:  

 
“Art. 3º O débito imputado e a multa cominada deverão ser recolhidos em favor da pessoa 

jurídica de direito público contra a qual se praticou a irregularidade, considerada como 

entidade legitimada para efetuar a cobrança dos créditos respectivos, nos termos do art. 12 

desta Instrução Normativa.  

 

http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-69-2020.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-69-2020.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/LeiOrg-154-1996.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/LeiOrg-154-1996.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/RegInterno-5-1996.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-69-2020.pdf
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§1º As multas cominadas por irregularidades praticadas em detrimento da Administração 

Direta e das entidades da Administração Indireta do Estado serão recolhidas em favor do 

Fundo de Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Contas do Estado (FDI/TC), 

criado pela Lei Complementar estadual n. 194, de 1º de dezembro de 1997. 

 
§2º O débito imputado e a multa cominada serão encaminhados para cobrança na forma do 

Capítulo II do Título II deste diploma normativo.”  

 

Art. 2º O art. 9º da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 
“Art. 9º Havendo débito imputado e/ou multa cominada em favor da Administração Direta 

do Estado de Rondônia, caberá à unidade responsável da SPJ promover o lançamento 

prévio do respectivo crédito em dívida ativa, encaminhando-o, em seguida, para cobrança, 

na forma do art. 13, inciso I, desta Instrução Normativa.  

 

§1º Havendo multa cominada em favor das entidades da Administração Indireta do Estado 

de Rondônia, caberá à unidade responsável da SPJ promover o lançamento prévio do 

respectivo crédito em dívida ativa, encaminhando-o, em seguida, para cobrança, na forma 

do art. 13, inciso II, desta Instrução Normativa.  

 

§2º Havendo débito imputado em favor das entidades da Administração Indireta do Estado 

de Rondônia, caberá à unidade responsável da SPJ solicitar a adoção das medidas de 

cobrança cabíveis, na forma do art. 13, inciso III, desta Instrução Normativa.  

 

§3º Em relação aos débitos imputados em seu favor, as entidades da Administração Indireta 

do Estado poderão, mediante prévia e expressa anuência, adotar o procedimento descrito 

no caput e §1º, hipótese em que a unidade responsável da SPJ procederá na forma do art. 

13, inciso II, desta Instrução Normativa.  

 

§4º Havendo débito imputado e/ou multa cominada em favor da Administração Direta e 

Indireta dos Municípios, caberá à unidade responsável da SPJ solicitar a adoção das 

medidas de cobrança cabíveis, na forma do art. 13, inciso IV, desta Instrução Normativa.”  

 

Art. 3º O art. 13 da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO passa a vigorar acrescido 

do inciso IV e com os incisos I, II e III dotados da seguinte redação:  

 
“Art. 13 .................................................................................................................  

 

I – no caso de débito e/ou multa devidos à Administração Direta do Estado, o respectivo 

lançamento prévio de inscrição em dívida ativa será informado à PGETC;  

 

II – no caso de multa devida às entidades da Administração Indireta do Estado, o respectivo 

lançamento prévio de inscrição em dívida ativa será informado à PGETC;  

 

III – no caso de débito devido às entidades da Administração Indireta do Estado, serão 

informadas às respectivas Procuradorias a disponibilização do inteiro teor do Acórdão e a 

emissão da respectiva certidão de responsabilização no sítio eletrônico do TCE/RO, 

ressalvado o disposto no §3º do art. 9º desta Instrução Normativa;  

 

http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/LeiComp-194-1997.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-69-2020.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/InstNorm-69-2020.pdf
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IV – no caso de débito e/ou multa devidos à Administração Direta e às entidades da 

Administração Indireta dos Municípios, serão informadas às respectivas Procuradorias 
a disponibilização do inteiro teor do Acórdão e a emissão da respectiva certidão de 

responsabilização no sítio eletrônico do TCE/RO.”  

 

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

 

Porto Velho, 11 de julho de 2022.  

 

 

 

 

(assinado eletronicamente) 

PAULO CURI NETO 

Conselheiro Presidente  

 


